
S2-C4T2

Fl. 137

.';kwl •
,

° MINISTÉRIO DA FAZENDA
• )." CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

4'''..f"Zt>‘47 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 10380.005276/2007-95

Recurso n°	 157.992 Voluntário

Acórdão n°	 2402-00.184 — 4a Câmara / 2 Turma Ordinária

Sessão de	 27 de outubro de 2009

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO
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ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Data do fato gerador: 16/08/2006

FOLHA DE PAGAMENTO. ELABORAÇÃO. INFRAÇÃO.

Constitui infração, punível na forma da Lei, deixar de preparar folha(s) de
pagamento(s), das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a
seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos, conforme
disposto no art. 32, I, da Lei 8.212/1991, combinado com o art. 225, I e §9 °,
do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto
3.048/1999.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4a Câmara / 2' Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de v e , em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do relator.
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A " O OLIVEIRA

Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Lourenço Ferreira do Prado, Rogério de Lellis Pinto, Cleusa Vieira de Souza (Convocada) e
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira (Convocada).



Relatório

Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRFBJ), Recife / PE, fls. 0122 a 0126, que julgou
procedente a autuação motivada por descumprimento de obrigação tributária legal acessória, fl.
001.

Segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal (RF), fls. 023 a
024, a autuação refere-se a recorrente não ter preparado folha(s) de pagamento(s), das
remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os
padrões e normas estabelecidos pela legislação. O fato ocorreu pela falta de registro de
pagamentos a contribuintes individuais, conforma planilha anexa.

Os motivos que ensejaram a autuação estão descritos no RF e nos demais
anexos da autuação.

Em 16/08/2006 foi dada ciência à recorrente da autuação, fls. 001.

Contra a autuação, a recorrente apresentou impugnação, fls. 0111 a 0114,
acompanhada de anexos.

A Delegacia analisou a autuação e a impugnação, julgando procedente a
autuação.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, fls.
0129 a 0132, acompanhado de anexos, onde alega, em síntese, que:

1. Houve impossibilidade técnica de cumprir com a obrigação, pois
os contribuintes individuais não apresentaram sua inscrição de
segurado do INSS;

2. Nenhum prejuízo ocorreu para a Previdência Social;

3. A legislação não impõem a obrigação de constar em folha de
pagamento os valores relativos a serviços de frete prestados por
pessoa fisica, portanto nula a autuação;

4. A descrição sumária da infração, na capa da autuação, cerceia o
direito de defesa da recorrente, pois não demonstra de forma
clara e precisa os motivos da infração, não servindo o RF para
suprir essa omissão;

5. A vista do exposto, requer a recorrente o recebimento e o
cancelamento do débito.

Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para análise e decisão,
fls. 0136.

É o relatório.

/IP

2



Processo n° 10380.005276/2007-95	 S2-C4T2

Acórdão n.° 2402-00.184	 Fl. 138

Voto

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao exame das
questões preliminares.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES

Quanto às preliminares, a recorrente alega que a descrição sumária da
infração, na capa da autuação, cerceia seu direito de defesa, pois não demonstra de forma clara
e precisa os motivos da infração, não servindo o RF para suprir essa omissão.

Esclarecemos a recorrente que a autuação não consiste somente na capa do
Auto de Infração. Uma das peças mais primordiais da autuação é o RF, anexo que possibilita
ao Fisco demonstrar com riqueza de detalhes os motivos do seu juízo de valor.

Assim, não há razão no argumento, pois o motivo da autuação foi
detalhadamente demonstrado.

Por todo o exposto, rejeito as preliminares e passo ao exame do mérito.

DO MÉRITO

Quanto ao mérito a recorrente alega, em primeiro lugar, que houve
impossibilidade técnica de cumprir com a obrigação, pois os contribuintes individuais não
apresentaram sua inscrição de segurado do INSS.

A legislação determina que a recorrente elabore folha de pagamento,
detalhando as exigências necessárias.

Lei 8.212/1991:

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

I - preparar folhas-de-pagamento das remunerações pagas ou
creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os
padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da
Seguridade Social;

O Regulamento detalha como essa obrigação deve ser cumprida.

Decreto 3.048/1999:

Art.225. A empresa é também obrigada a:

I - preparar folha de pagamento da remuneração paga, devida
ou creditada a todos os segurados a seu serviço, devendo
manter, em cada estabelecimento, uma via da respectiva folha e
recibos de pagamentos;
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§ 92 A folha de pagamento de que trata o inciso I do caput,
elaborada mensalmente, de forma coletiva por estabelecimento
da empresa, por obra de construção civil e por tomador de
serviços, com a correspondente totalização, deverá:

I - discriminar o nome dos segurados, indicando cargo, função

ou serviço prestado;

II - agrupar os segurados por categoria, assim entendido:
segurado empregado, trabalhador avulso, contribuinte
individual;

III - destacar o nome das seguradas em gozo de salário-

maternidade;

IV - destacar as parcelas integrantes e não integrantes da
remuneração e os descontos legais; e

V -indicar o número de quotas de salário-família atribuídas a
cada segurado empregado ou trabalhador avulso.

No caso, a autuação refere-se a não inclusão de contribuinte individuais, que
prestam serviço de frete.

Como está claro na legislação citada acima, a legislação impõem a obrigação
de constar em folha de pagamento os valores relativos a contribuintes individuais.

O condutor autônomo é segurado obrigatório da Previdência Social, como
contribuinte individual.

Lei 8.212/1991:

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as
seguintes pessoas fisicas:

---

V - como contribuinte individual:

---

g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter
eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego;

Decreto 3.048/1999:

Art. 90 São segurados obrigatórios da previdência social as
seguintes pessoas fisicas:

V- como contribuinte individual:

j)quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter
eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego;
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1)a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade
econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não;

-.-

§15. Enquadram-se nas situações previstas nas alíneas 7" e "1"
do inciso V do caput, entre outros:

I - o condutor autônomo de veículo rodoviário, assim
considerado aquele que exerce atividade profissional sem
vínculo empregaticio, quando proprietário, co-proprietário ou
promitente comprador de um só veículo;

II - aquele que exerce atividade de auxiliar de condutor
autônomo de veículo rodoviário, em automóvel cedido em
regime de colaboração, nos termos da Lei n2 6.094, de 30 de
agosto de 1974;

O serviço prestado pelo fretista pessoa física encontra respaldo na legislação
para que o segurado seja enquadrado como contribuinte individual, portanto, deve constar da
folha de pagamento de segurados, pois a legislação assim determina.

Destarte, não há razão no argumento, pois se a legislação determina que esses
segurados deveriam ser incluídos na folha de pagamento, a recorrente deveria ter exigido a
inscrição, tomando as medidas cabíveis em caso de negativa de fornecimento, já que a
obrigação acessória era e é de sua responsabilidade.

Pela análise do processo e das alegações da recorrente, não encontramos
motivos para decretar a nulidade do lançamento ou da decisão.

Assim, o lançamento e a decisão encontram-se revestidos das formalidades
legais, tendo sido lavrados de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam
o assunto.

Sobre a não existência de prejuízo para a Previdência Social, esclarecemos
que não é esta a questão.

Em decorrência da relação jurídica existente entre o responsável (sujeito
passivo) e o Fisco (sujeito ativo), tem aquele duas obrigações para com este. Uma obrigação
denominada principal, que é a de verter contribuições para a Seguridade Social; outra,
denominada acessória, que tem por objeto a prática ou a abstenção de ato que não configure
obrigação principal.

Estas determinações legais, que tem por objeto a prática ou a abstenção de
ato, visam facilitar a conferência da regularidade, por parte do Fisco, do cumprimento das
obrigações principais, bem como, e fundamentalmente, no caso da Previdência Social,
comprovar direitos e deveres dos contribuintes e, especialmente, dos segurados e beneficiários.

O descumprimento da obrigação acessória, motivo que originou a presente
autuação, converte-se em obrigação principal pela multa aplicável, surgindo, então, a
obrigatoriedade e a oportunidade de a fiscalização emitir a autuação.

•
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A autuação tem a finalidade de registrar a ocorrência de infração à legislação
previdenciária por descumprimento de uma obrigação acessória, possibilitando a instauração
do respectivo processo de infração e a constituição do crédito decorrente da multa.

A atividade administrativa de lavratura da autuação é vinculada e
obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional. A autoridade fiscal, no desempenho de
suas atribuições, ao constatar a ocorrência de uma infração deve, obrigatoriamente, porque a
lei não lhe dá discricionariedade, emitir o lançamento, que ensejará a aplicação da multa.

Assim sendo, a fiscalização agiu como manda a Legislação, aplicando a
multa por descumprimento de obrigação acessória, que não deve ser confundida com obrigação
principal.

CONCLUSÃO

Em razão do exposto,

Voto por negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, e ••	 • e utubro de 2009

R	 O OLIVEIRA - Relator
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